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Texto parcial de conferência proferida em Porto Alegre, no Seminário Internacional promovido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em outubro de 1998. 


Vontade social

O ideal democrático é governar pela vontade social, atendendo-a, respeitando-a e acatando-a. Mas, o que vem a ser a vontade social? 

Usualmente, a vontade social é expressa pela opinião pública, e esta se manifesta através dos votos de seus cidadãos. Todavia, a idéia contida nessa afirmação é, quando materializada,  uma farsa.

 - O que é a vontade? Quem não tem consciência da sua vontade é livre para exercê-la? 

Homem livre é o que tem consciência de sua vontade e o direito de exercê-la. Se a ação humana resulta de outra força que não seja decorrente da vontade do indivíduo, o que se manifesta não é, de fato, vontade individual. O mesmo ocorre com a ação da sociedade. 

Só se pode considerar livre a sociedade que tem consciência de sua vontade e o direito de exercê-la. Sem consciência não há vontade. Sem conhecimento não há juízo.

Pode haver impulso inconsciente, instinto, coerção, indução ou condução de opinião, mas não há vontade. 

- E o que é a vontade social? Como se apura?

Aristóteles dá início ao Livro I da Ética a Nicômaco, com a seguinte afirmação:

"Toda arte e toda pesquisa, da mesma forma que toda ação e toda deliberação refletida, tende, ao que parece, para algum bem."

E mais adiante prossegue:

"Se é certo que existe alguma finalidade em nossos atos é evidente que esse fim último pode ser o bem e até o bem supremo. Não é certo então que, em relação à vida humana, o conhecimento deste bem tem uma importância considerável e que ao possuí-lo, como arqueiros que têm sob os olhos o alvo a atingir, nós teremos possibilidades de descobrir o que é conveniente fazer? Se isso ocorre, é preciso nos esforçarmos para conceituar, ainda que de maneira sumária, a natureza desse bem e dizer de que ciências ou meios de ação ela se edifica."

A opinião individual é sempre um juízo formado dentro do indivíduo ao considerar suas experiências, suas idéias anteriores e seus princípios. Cada um sabe julgar bem aquilo que entende. A opinião pessoal é um fenômeno ético que ocorre a partir do relacionamento do indivíduo comas idéias de que se serve.
Assim, quando alguém é instruído sobre um assunto particular, quando estudou esse assunto dentro de suas possibilidades e habilidades, pode-se dizer que, acerca dessa matéria, tenha condições de emitir uma opinião competente. Isto não implica em que a opinião seja certa ou corresponda à realidade dos fatos ou à verdade da concepção teórica, mas ela é competente, ou seja, ao que pretende através do seu trabalho conhecer o assunto, compete emitir sobre opiniões. O indivíduo reuniu alguns elementos que cooperam e o levam a pensar da forma em que se expressou. 

Há opiniões mais ou menos fundamentadas. Há opiniões ou juízos que são produtos de maiores ou menores estudos, de maior ou menor ação do espírito. 

- Pode-se porventura admitir que o indivíduo tenha vontade do que não conhece?

A experiência ensina que para ter vontade de alguma ação ou de alguma coisa é preciso, antes, saber a idéia a que se relaciona essa ação ou o quê é essa coisa. Há uma vontade consciente, resultante de uma elaboração do pensamento. Há uma vontade inconsciente, que nem por isto é mais fraca, e que não resulta necessariamente das formas de pensar.

Da mesma forma, há uma opinião consciente, que resulta de formas de pensar deduzidas de premissas ou princípios adotados como tais, através das regras de raciocínio. Em geral a opinião consciente decorre de uma opinião competente. Mas, se a opinião competente não segue o pensamento racional, só por ser competente, ela não se torna consciente. 

Há uma opinião inconsciente, que não obedece aos critérios e exigências da razão. Levando em conta as exigências para adotar como competente a opinião individual, da mesma forma procedo para aceitar como competente a opinião pública sobre determinado assunto; ou, em outras palavras, que ela resulte de instrução e informação mínimas para a composição de um juízo sobre esse assunto particular. Só depois de ter recebido essa instrução e essa informação pode-se dizer que, acerca desse assunto, o público tem condições de emitir uma opinião competente. 

- A vontade social é a opinião pública? 

A vontade consciente depende do conhecimento do que se quer. A opinião aproxima-se de um juízo. A vontade pública nem sempre é a opinião pública. Sobre muitas coisas emitem-se opiniões, mas nem todas as coisas nós queremos para nosso contexto, ou nem sobre todas as coisas nos convém emitir opiniões. 

Assim, a resposta ao que quer o povo não é igual à resposta ao o que pensa o povo. Podemos pensar na guerra, sem querer a guerra. Podemos querer a paz, sem pensar como obtê-la. 

O problema quanto à opinião pública majoritária é que, de fato, ela é ainda inverificável. Pode ser que, mais adiante, com a modernização e desenvolvimento dos processos de apuração da vontade ou da opinião, venhamos a ter um resultado que realmente identifique a vontade ou a opinião pública.

E essa vontade pública - o que o povo quer - pode ser, no futuro, apurada através do voto, não na sua forma alternativa simplificada de hoje - sim ou não, sem justificação - mas através do conteúdo, ou seja,  o voto justificado, o que e por quais razões o povo quer.

 Se as razões não levam ao objeto da vontade, o voto é contraditório e deve ser anulado.

